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1.(PM-MG - 2020 - PM-MG - ASPIRANTE DA POLÍ-
CIA MILITAR)

Perdedor, vencedor

O perdedor cumprimentou o vencedor. Aperta-
ram-se as mãos por cima da rede. Depois foram para o 
vestiário, lado a lado. No vestiário, enquanto tiravam a 
roupa, o perdedor apontou para a raquete do outro e 
comentou, sorrindo:

- Também, com essa raquete...

Era uma raquete importada, último tipo. Muito me-
lhor do que a do perdedor. O vencedor também sorriu, 
mas não disse nada. Começou a descalçar os tênis. O 
perdedor comentou, ainda sorrindo:

- Também, com esses tênis...

O vencedor quieto. Também sorrindo. Os dois fica-
ram nus e entraram no chuveiro. O perdedor examinou 
o vencedor e comentou:

- Também, com esse físico...

O vencedor perdeu a paciência.

- Olha aqui - disse. - Você poderia ter um físico igual 
ao meu, se se cuidasse. Se perdesse essa barriga. Você 
tem dinheiro, senão não seria sócio deste clube. Pode 
comprar uma raquete igual à minha e tênis melhores do 
que os meus.

Mas sabe de uma coisa? Não é equipamento que ga-
nha jogo. É a pessoa. É a aplicação, a vontade de vencer, 
a atitude. E você não tem uma atitude de vencedor.

Prefere atribuir sua derrota à minha raquete, aos 
meus tênis, ao meu físico, a tudo menos a você mesmo. 
Se parasse de admirar tudo que é meu e mudasse de 
atitude, você também poderia ser um vencedor, apesar 
dessa barriga.

O perdedor ficou em silêncio por alguns segundos, 
depois disse:

- Também, com essa linha de raciocínio...

Luis Fernando Verissimo

Disponível em: https://docente.ifrn.edu.br/marcel-
matias/Disciplinas/lingua-portuguesa/lingua-portugue-
sa2012.2/perdeedor-vencedor/view.

Crônica de Luis Fernando Verissimo publicada no li-
vro “Diálogos impossíveis”.

Assinale a única opção CORRETA. “E você não tem 
uma atitude de vencedor.” A devida classificação sintá-
tica do termo em destaque nessa oração é:

(A) Complemento nominal.
(B) Adjunto adnominal.
(C) Objeto indireto preposicionado.
(D) Adjunto adverbial.

2.(PM-MG - 2020 - PM-MG - ASPIRANTE DA POLÍ-
CIA MILITAR)

Perdedor, vencedor

O perdedor cumprimentou o vencedor. Aperta-
ram-se as mãos por cima da rede. Depois foram para o 
vestiário, lado a lado. No vestiário, enquanto tiravam a 
roupa, o perdedor apontou para a raquete do outro e 
comentou, sorrindo:

- Também, com essa raquete...

Era uma raquete importada, último tipo. Muito me-
lhor do que a do perdedor. O vencedor também sorriu, 
mas não disse nada. Começou a descalçar os tênis. O 
perdedor comentou, ainda sorrindo:

- Também, com esses tênis...

O vencedor quieto. Também sorrindo. Os dois fica-
ram nus e entraram no chuveiro. O perdedor examinou 
o vencedor e comentou:

- Também, com esse físico...

O vencedor perdeu a paciência.

- Olha aqui - disse. - Você poderia ter um físico igual 
ao meu, se se cuidasse. Se perdesse essa barriga. Você 
tem dinheiro, senão não seria sócio deste clube. Pode 
comprar uma raquete igual à minha e tênis melhores do 
que os meus.

Mas sabe de uma coisa? Não é equipamento que ga-
nha jogo. É a pessoa. É a aplicação, a vontade de vencer, 
a atitude. E você não tem uma atitude de vencedor.
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Prefere atribuir sua derrota à minha raquete, aos 
meus tênis, ao meu físico, a tudo menos a você mesmo. 
Se parasse de admirar tudo que é meu e mudasse de 
atitude, você também poderia ser um vencedor, apesar 
dessa barriga.

O perdedor ficou em silêncio por alguns segundos, 
depois disse:

- Também, com essa linha de raciocínio...

Luis Fernando Verissimo

Disponível em: https://docente.ifrn.edu.br/marcel-
matias/Disciplinas/lingua-portuguesa/lingua-portugue-
sa2012.2/perdeedor-vencedor/view.

Crônica de Luis Fernando Verissimo publicada no li-
vro “Diálogos impossíveis”.

Assinale a única opção CORRETA. Considerando os 
fragmentos do texto “Perdedor, vencedor” abaixo apre-
sentados, a palavra também, nos quatro fragmentos, é 
classificada como:

“Também, com essa raquete...” “Também, com es-
ses tênis...” “Também, com esse físico...” “Também, 
com essa linha de raciocínio...”

(A) Conjunção, e exprime inclusão.
(B) Adjetivo, e exprime inclusão.
(C) Conotativa, e exprime inclusão.
(D) Denotativa, e exprime inclusão.

3.(PM-MG - 2020 - PM-MG - ASPIRANTE DA POLÍ-
CIA MILITAR)

Perdedor, vencedor

O perdedor cumprimentou o vencedor. Aperta-
ram-se as mãos por cima da rede. Depois foram para o 
vestiário, lado a lado. No vestiário, enquanto tiravam a 
roupa, o perdedor apontou para a raquete do outro e 
comentou, sorrindo:

- Também, com essa raquete...

Era uma raquete importada, último tipo. Muito me-
lhor do que a do perdedor. O vencedor também sorriu, 
mas não disse nada. Começou a descalçar os tênis. O 
perdedor comentou, ainda sorrindo:

- Também, com esses tênis...

O vencedor quieto. Também sorrindo. Os dois fica-
ram nus e entraram no chuveiro. O perdedor examinou 
o vencedor e comentou:

- Também, com esse físico...

O vencedor perdeu a paciência.

- Olha aqui - disse. - Você poderia ter um físico igual 
ao meu, se se cuidasse. Se perdesse essa barriga. Você 
tem dinheiro, senão não seria sócio deste clube. Pode 
comprar uma raquete igual à minha e tênis melhores do 
que os meus.

Mas sabe de uma coisa? Não é equipamento que ga-
nha jogo. É a pessoa. É a aplicação, a vontade de vencer, 
a atitude. E você não tem uma atitude de vencedor.

Prefere atribuir sua derrota à minha raquete, aos 
meus tênis, ao meu físico, a tudo menos a você mesmo. 
Se parasse de admirar tudo que é meu e mudasse de 
atitude, você também poderia ser um vencedor, apesar 
dessa barriga.

O perdedor ficou em silêncio por alguns segundos, 
depois disse:

- Também, com essa linha de raciocínio...

Luis Fernando Verissimo

Disponível em: https://docente.ifrn.edu.br/marcel-
matias/Disciplinas/lingua-portuguesa/lingua-portugue-
sa2012.2/perdeedor-vencedor/view.

Crônica de Luis Fernando Verissimo publicada no li-
vro “Diálogos impossíveis”.

Considerando o texto “Vencedor, perdedor” em qual 
opção a expressão entre parênteses não poderia substi-
tuir a palavra destacada no fragmento do texto porque 
não preservaria o sentido original?

(A) “É a aplicação, a vontade de vencer, a atitude. ” 
(avocação).
(B) “Também, com essa linha de raciocínio...” (dire-
ção).
(C)  “E você não tem uma atitude de vencedor. ” 
(comportamento).
(D)  “O perdedor examinou o vencedor e comentou: 
” (estudou).
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1. (PM-MG - 2020 - PM-MG - ASPIRANTE DA POLÍ-
CIA MILITAR)

De acordo com a Lei n. 10.826/2003, que dispõe sobre 
registro, posse e comercialização de armas de fogo e mu-
nição, sobre o Sistema Nacional de Armas – Sinarm, mar-
que a alternativa CORRETA:

(A) A autorização de porte de arma de fogo de uso per-
mitido concedido pela Polícia Federal perderá sua efi-
cácia, mediante procedimento administrativo próprio, 
caso o portador dela seja detido ou abordado em esta-
do de embriaguez ou sob efeito de substâncias quími-
cas ou alucinógenas.
(B) O porte de arma na categoria caçador para subsis-
tência destina-se aos indivíduos maiores de 18 anos, 
residentes em áreas rurais, que comprovem depender 
do emprego de arma de fogo para prover sua subsis-
tência alimentar familiar.
(C) O certificado de Registro de Arma de Fogo, expedi-
do pela Polícia Federal, cuja validade será por período 
não inferior a 3 (três) anos, autoriza o seu proprietário 
a manter a arma de fogo exclusivamente no interior de 
sua residência ou domicílio, ou dependência desses, 
ou, ainda, no seu local de trabalho, desde que seja ele 
o titular ou o responsável legal pelo estabelecimento 
ou empresa. No caso de residentes em área rural, tal 
autorização abrangerá toda a extensão do respectivo 
imóvel rural.
(D) As armas de fogo apreendidas em decorrência 
do tráfico de drogas de abuso, perdidas em favor da 
União e encaminhadas para o Comando do Exército, 
devem ser, após perícia ou vistoria que atestem seu 
bom estado, destruídas ou destinadas com prioridade 
para os órgãos de segurança pública e do sistema pe-
nitenciário da unidade da federação responsável pela 
apreensão.

2. (PM-MG - 2020 - PM-MG - ASPIRANTE DA POLÍ-
CIA MILITAR)

Analise a seguinte situação hipotética: Mévio, funcio-
nário público da Prefeitura de Divinópolis/MG, durante 
fiscalização a estabelecimento comercial que não possuía 
alvará para funcionamento, contactou o proprietário de 
nome Tício. Em contato com Tício, Mévio exigiu determi-
nada quantia em dinheiro para liberá-lo de eventuais pro-
vidências administrativas decorrentes, alegando necessi-
dade financeira de seus familiares.

Marque a alternativa CORRETA. A descrição acima re-
fere-se ao seguinte crime contra a administração pública 
tipificado no Código Penal Brasileiro:

(A) Corrupção passiva.
(B) Concussão.
(C) Peculato.
(D) Prevaricação. 

3. (PM-MG - 2020 - PM-MG - ASPIRANTE DA POLÍ-
CIA MILITAR)

Marque a alternativa CORRETA em relação ao Decreto-
-Lei n. 2.848/1940 – Código Penal:

(A) Considera-se Assédio Sexual praticar contra alguém 
e sem a sua anuência ato libidinoso com o objetivo de 
satisfazer a própria lascívia ou a de terceiro, e Impor-
tunação Sexual constranger alguém com o intuito de 
obter vantagem ou favorecimento sexual, prevalecen-
do-se o agente da sua condição de superior hierárqui-
co ou ascendência inerentes ao exercício de emprego, 
cargo ou função.
(B) Para o crime de furto, a pena é acrescida de um 
terço, se o crime é praticado durante o repouso notur-
no. Nos casos em que o criminoso é primário, e é de 
pequeno valor a coisa furtada, o juiz pode substituir a 
pena de reclusão pela de detenção, diminuí-la de um a 
dois terços, ou aplicar a pena restritiva de direito con-
jugada com a pena de multa, evitando-se, dessa ma-
neira, as penas restritivas de liberdade;
(C) Na hipótese de homicídio doloso, o juiz poderá dei-
xar de aplicar a pena, se as consequências da infração 
atingirem o próprio agente de forma tão grave que a 
sanção penal se torne desnecessária.
(D) Considera-se funcionário público, para os efeitos 
penais, quem, embora transitoriamente ou sem re-
muneração, exerce cargo, emprego ou função pública, 
sendo que equipara-se a funcionário público quem 
exerce cargo, emprego ou função em entidade para-
estatal, e quem trabalha para empresa prestadora de 
serviço contratada ou conveniada para a execução de 
atividade típica da Administração Pública. 
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4. (PM-MG - 2020 - PM-MG - ASPIRANTE DA POLÍ-
CIA MILITAR)

Analise as assertivas abaixo em relação ao Decreto-Lei 
n. 2.848/1940 – Código Penal:

I - É isento de pena o agente que, por doença mental 
ou desenvolvimento mental incompleto ou retardado, era, 
ao tempo da ação ou da omissão, inteiramente incapaz de 
entender o caráter ilícito do fato ou de determinar-se de 
acordo com esse entendimento; 

II - Quem, de qualquer modo, concorre para o crime 
incide nas penas a este cominadas, na medida de sua cul-
pabilidade. Sendo assim, se algum dos concorrentes quis 
participar de crime menos grave, ser-lhe-á aplicada a pena 
deste; essa pena será aumentada até metade, na hipótese 
de ter sido previsível o resultado mais grave. Nos casos em 
que a participação for de menor importância, a pena pode 
ser diminuída de um sexto a um terço; 

III - A pena de reclusão deve ser cumprida em regime 
fechado, semiaberto ou aberto. A de detenção, em regime 
semiaberto, ou aberto, salvo necessidade de transferência 
a regime fechado, sendo que no regime fechado, a execu-
ção da pena deverá ser cumprida em estabelecimento de 
segurança máxima ou média; 

IV - As penas privativas de liberdade têm seus limites 
estabelecidos na sanção correspondente a cada tipo legal 
de crime. Já as penas restritivas de direitos são aplicáveis, 
independentemente de cominação na parte especial, 
em substituição à pena privativa de liberdade, fixada em 
quantidade inferior a 01 (um) ano, ou nos crimes culposos.

Estão CORRETAS as assertivas:
(A) I, II e III, apenas.
(B) I, II e IV, apenas.
(C) Todas estão corretas.
(D) III e IV, apenas. 

5. (PM-MG - 2020 - PM-MG - ASPIRANTE DA POLÍ-
CIA MILITAR)

Assinale a alternativa INCORRETA em relação ao De-
creto-Lei n. 2.848/1940 – Código Penal:

(A) Considera-se praticado o crime no lugar em que 
ocorreu a ação ou omissão, no todo ou em parte, bem 
como onde se produziu ou deveria produzir-se o re-
sultado.
(B) O erro sobre elemento constitutivo do tipo legal de 
crime não exclui o dolo, e também permite a punição 
por crime culposo, se previsto em lei. Nesse sentido, é 
isento de pena quem, por erro plenamente justificado 
pelas circunstâncias, supõe situação de fato que, se 
existisse, tornaria a ação legítima.

(C) Ficam sujeitos à lei brasileira, embora cometidos 
no estrangeiro, os crimes praticados contra o patrimô-
nio da União, do Distrito Federal, de Estado, de Terri-
tório, de Município, de empresa pública, sociedade de 
economia mista, autarquia ou fundação instituída pelo 
Poder Público, ainda que o agente tenha sido absolvi-
do no estrangeiro.
(D) A sentença estrangeira, quando a aplicação da 
lei brasileira produz na espécie as mesmas consequ-
ências, pode ser homologada no Brasil para obrigar 
o condenado à reparação do dano, a restituições e a 
outros efeitos civis ou para sujeitá-lo a medida de se-
gurança.

6. (PM-MG - 2020 - PM-MG - ASPIRANTE DA POLÍ-
CIA MILITAR)

Em relação aos princípios constitucionais do Direito 
Penal, assinale a alternativa CORRETA:

(A) Ninguém poderá ser punido se não tiver agido com 
dolo ou culpa, ou seja, a responsabilidade no direito 
penal deverá ser subjetiva “nullun crimem cine culpa”. 
Em regra, só é punido aquele que agiu com dolo, sen-
do que a condenação por crime culposo é exceção e só 
cabe quando prevista em lei.
(B) Exceção feita às penas previstas para os crimes con-
siderados hediondos, nenhuma pena passará da pes-
soa do condenado, podendo a obrigação de reparar o 
dano e a decretação da pena de bens ser, nos termos 
da lei, estendidas aos sucessores e contra eles execu-
tadas, até o limite do valor do patrimônio transferido.
(C) A lei regulará a individualização da pena e adotará, 
entre outras, as seguintes: privação ou restrição da li-
berdade; perda de bens; multa; banimento; prestação 
social alternativa e suspensão ou interdição de direi-
tos.
(D) Ao legislador é permitida, em casos específicos e 
previamente definidos na Constituição Federal, a cria-
ção de leis penais que incidam sobre fatos anteriores à 
sua vigência, tipificando-os como crimes ou aplicando 
pena aos agentes.

7. (PM-MG - 2019 - PM-MG - 2º TENENTE - CIRUR-
GIA PEDIÁTRICA)

Considerando as disposições trazidas pela Constitui-
ção da República Federativa do Brasil de 1988 e pela Lei nº 
9.455/97, a qual dispõe sobre os crimes de tortura, mar-
que a alternativa INCORRETA:

(A) A lei considerará crimes inafiançáveis e insuscetí-
veis de graça ou anistia a prática da tortura, por eles 
respondendo os executores e os que, podendo evitá-
-los, se omitirem.
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DIREITO CONSTITUCIONAL

1. (PM-MG - 2020 - PM-MG - ASPIRANTE DA PO-
LÍCIA MILITAR) Considerando apenas o contido na 
Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 
(CRFB/1988) e os Direitos e Deveres Fundamentais Indi-
viduais, marque a alternativa CORRETA:

(A) Em quaisquer circunstâncias, a Norma Constitucio-
nal Brasileira veda as penas de morte, de caráter per-
pétuo, de trabalhos forçados, de banimento e cruéis.
(B) Com o advento da CRFB/1988, dentro do ideário do 
Estado Democrático de Direito, visando prevenir cer-
ceamentos indevidos à liberdade, ficou estatuído que 
ninguém será preso senão em flagrante delito ou por 
ordem escrita e fundamentada de autoridade judiciá-
ria competente.
(C) Nos termos da CRFB/1988, é livre a expressão da 
atividade intelectual, artística, científica e de comu-
nicação, independentemente de censura ou licença, 
porém a própria Norma Constitucional modera tal 
expressividade ao determinar que são invioláveis a 
intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das 
pessoas, assegurado o direito a indenização pelo dano 
material ou moral decorrente de sua violação.
(D) Na forma da CRFB/1988, constitui crime inafian-
çável, imprescritível e insuscetível de graça ou anistia 
a ação de grupos armados, civis ou militares, contra a 
ordem constitucional e o Estado Democrático.

2. (PM-MG - 2020 - PM-MG - ASPIRANTE DA PO-
LÍCIA MILITAR) “Em sua obra de 1789, o abade Sieyès 
reafirma a doutrina da soberania da Nação, dizendo que 
„em toda Nação livre – e toda Nação deve ser livre – só 
há uma forma de acabar com as diferenças que se pro-
duzem com respeito à Constituição. Não é aos notáveis 
que se deve recorrer, é à própria Nação‟ (SIEYÈS, 2001, 
p. 113). Foi com essa posição que Sieyès confirma, desde 
uma posição racional, o princípio da soberania da Nação 
como instrumento de legitimação para a instituição de 
um Estado baseado no Direito estipulado em um contra-
to social que deverá ser o estabelecimento prévio das re-
gras de viver em sociedade [...] O poder de constituir as 
regras prévias do viver em sociedade é o primeiro poder 
constituinte, aquele que é inicial, ilimitado e incondicio-
nado, chamado pela doutrina atual de poder constituin-
te originário [...] que será uma constituição escrita pe-
los representantes da nação [...] Neste momento já não 
atua uma vontade comum real, mas sim, uma vontade 
comum representativa. Os representantes não a exercem 
por direito próprio e nem sequer têm a plenitude do seu 
exercício [...] O Poder Constituinte é, assim, um poder 
advindo da soberania natural do conjunto da sociedade, 
e é seu titular legítimo do povo que o exerce através de 

seus representantes”. (GARCIA, Marcos Leite. As origens 
da teoria do poder constituinte: o Abade Sieyès e a Revo-
lução Francesa. Revista Brasileira de História do Direito, 
Curitiba, v. 2, n. 2, p. 1-18, Jun./Dez. 2016. 

Disponível em <https://www.indexlaw.org/index.
php/historiadireito/article/view/1625/pdf>.)

Após a leitura do texto acima e considerando apenas 
o contido na Constituição da República Federativa do Bra-
sil de 1988 (CRFB/1988), marque a alternativa CORRETA.

(A) O Poder Constituinte Derivado, previsto na CRFB/1988, 
é exceção, portanto somente poderá ser levado a efeito 
mediante proposta de um terço, no mínimo, dos mem-
bros da Câmara dos Deputados ou do Senado Federal, 
de mais da metade das Assembleias Legislativas das uni-
dades da Federação, manifestando-se, cada uma delas, 
pela maioria relativa de seus membros, pelo Presidente 
da República ou por partido político com representação 
no Congresso Nacional.
(B) O Poder Constituinte Originário é aquele inicial, ilimi-
tado e incondicionado, sendo incabível ao Poder Cons-
tituinte Derivado, previsto na CRFB/1988, deliberar pro-
posta tendente a abolir a forma federativa de Estado, o 
voto direto, secreto, universal e periódico, e a separação 
dos Poderes e os direitos e garantias individuais.
(C) O Poder Constituinte Derivado, previsto na CRFB/1988, 
terá a sua proposta discutida e votada em cada Casa do 
Congresso Nacional (representantes do povo), em dois 
turnos, considerando-se aprovada se obtiver, em ambos, 
três quintos dos votos dos respectivos membros, e, ao 
final, em caso de aprovação, seguirá para promulgação 
do Presidente da República (Chefe de Estado).
(D) O Poder Constituinte Derivado, previsto na CRFB/1988, 
poderá ser levado a efeito na vigência de intervenção fe-
deral, mas é vedado no caso de estado de defesa ou de 
estado de sítio.

3. (PM-MG - 2020 - PM-MG - ASPIRANTE DA PO-
LÍCIA MILITAR) Considerando apenas o contido na 
Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 
(CRFB/1988) e o Regime Constitucional dos Militares Es-
taduais, marque a alternativa CORRETA:

(A) O regime próprio de previdência social dos ser-
vidores titulares de cargos efetivos, civis e militares, 
terá caráter contributivo e solidário, mediante contri-
buição do respectivo ente federativo, de servidores 
ativos, de aposentados e de pensionistas, observados 
critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atu-
arial;
(B) Aos militares é vedada a acumulação remunerada 
de cargos públicos, sendo permitida apenas a de dois 
cargos de professor ou a de dois cargos ou empregos 
privativos de profissionais de saúde, com profissões 
regulamentadas;
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(C) Compete privativamente à União legislar sobre 
normas gerais de organização, efetivos, material bé-
lico, garantias, convocação, mobilização, inatividades 
e pensões das polícias militares e dos corpos de bom-
beiros militares;
(D) Lei federal específica disporá sobre o ingresso na 
Polícia Militar e no Corpo de Bombeiros Militares, os 
limites de idade, a estabilidade e outras condições 
de transferência do militar para a inatividade, os di-
reitos, os deveres, a remuneração, as prerrogativas e 
outras situações especiais dos militares dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Territórios, consideradas as 
peculiaridades de suas atividades, inclusive aquelas 
cumpridas por força de compromissos internacionais 
e de guerra.

4. (PM-MG - 2020 - PM-MG - ASPIRANTE DA POLÍ-
CIA MILITAR) Observe a reportagem abaixo:

“O congressista constituinte de 1988 [...] resolveu dar 
aos órgãos policiais um tratamento de natureza constitu-
cional, e ao mesmo tempo buscou delimitar as atividades 
que devem ser desenvolvidas pelas forças de segurança 
e também por seus integrantes que possuem um com-
promisso com as instituições nas quais ingressaram de 
forma voluntária [...] A Polícia Militar possui competên-
cia ampla na preservação da ordem pública, que engloba 
inclusive a competência específica dos demais órgãos po-
liciais, no caso de falência operacional deles, à exemplo 
de suas greves e outras causas, que os tornem inoperan-
tes ou ainda incapazes de dar conta de suas atribuições, 
pois a Polícia Militar é a verdadeira força pública da so-
ciedade. Bem por isso as polícias militares constituem os 
órgãos de preservação da ordem pública para todo o uni-
verso da atividade policial em tema de ordem pública e, 
especificamente, da segurança pública (LAZARINI, 1996, 
p. 58). [...] É importante observar que não basta apenas 
a lei para garantir a vida em sociedade. A preservação 
da ordem pública em seus aspectos segurança pública, 
salubridade pública e tranquilidade pública encontra-se 
sob a responsabilidade das forças policiais. Na realidade, 
por mais que se possa questionar, a atividade de polí-
cia é um fato certo. Não existe um Estado devidamente 
organizado sem que exista uma força policial organizada 
com base nos princípios de hierarquia e de disciplina”. 
(ROSA, Paulo Tadeu Rodrigues. A atividade de polícia em 
face da Constituição federal e a sua relevância no Esta-
do democrático de direito. Revista de Estudos & Infor-
mações – Justiça Militar do Estado de Minas Gerais, Belo 
Horizonte, n.39, p.35-41, jun.2016.

Disponível em <http://www.tjmmg.jus.br/images/
stories/downloads/revista/AF_REI_39.pdf>.)

Considerando o descrito no texto acima e o estrita-
mente contido na Constituição da República Federativa 
do Brasil de 1988 (CRFB/1988), analise as assertivas a 
seguir:

I - A segurança dos estabelecimentos penais cabe às 
polícias penais, vinculadas ao órgão administrador do sis-
tema penal da unidade federativa a que pertencem ou, 
na ausência deste, à Polícia Federal ou às Polícias Civis, 
conforme o ente federado. II - Os Municípios poderão 
constituir guardas municipais destinadas à proteção de 
seus bens, serviços e instalações, sendo-lhes permitido 
agir, subsidiariamente, nas diversas atividades típicas 
das Polícias Militares. III - As polícias militares são insti-
tuições militares dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Territórios, organizadas com base na hierarquia e disci-
plina, sendo forças auxiliares e reserva do Exército, e cuja 
competência é a polícia ostensiva e a preservação da or-
dem pública, sendo proibidas, sem ressalvas, a greve e 
a sindicalização. IV - Conforme a competência estatuída 
na norma constitucional, exercem as funções de polícia 
judiciária a Polícia Federal, as Polícias Civis, as Polícias 
Militares e os Corpos de Bombeiros Militares.

Estão CORRETAS as assertivas:
(A) III e IV, apenas.
(B) I, II, e IV, apenas.
(C) III, apenas.
(D) I, II e III, apenas.

5. (PM-MG - 2020 - PM-MG - ASPIRANTE DA PO-
LÍCIA MILITAR) “O silêncio também pode ser interpre-
tado, de molde a revelar o que constitui, ou não, o con-
teúdo da norma. Daí dar-se a denominação de „silêncio 
eloquente‟ (do alemão beredtes Schweigen) à norma 
constitucional proibitiva, obtida, a contrario sensu, de 
interpretações segundo as quais a simples ausência de 
disposição constitucional permissiva significa a proibição 
de determinada prática por parte dos órgãos constituí-
dos, incluindo o próprio legislador infraconstitucional. O 
instituto pressupõe o afastamento da analogia, aplicável 
apenas quando na lei houver lacuna (STF RE 130.552)”. 
(COSTA. Aldo de Campos. O “silêncio eloquente” na juris-
prudência do Supremo. 

Disponível em: <conjur.com.br/2013-nov-21/toda-
-prova-silencio-eloquente-jurisprudencia-supremo>).

Observado o texto sobre o silêncio eloquente e de 
acordo a Constituição da República Federativa do Brasil 
de 1988 (CRFB/1988), analise as assertivas a seguir:

I - Compete ao Supremo Tribunal Federal, precipua-
mente, a guarda da Constituição, cabendo-lhe processar 
e julgar, originariamente, a ação direta de inconstitucio-
nalidade de lei ou ato normativo federal ou estadual, ex-
cluindo-se, nesse caso, lei ou ato normativo municipal. II 
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1. (PM-MG - 2020 - PM-MG - ASPIRANTE DA POLÍ-
CIA MILITAR) Marque a alternativa CORRETA. Um Cabo 
da Polícia Militar, pertencente ao Regimento de Cavala-
ria, propositalmente, bateu por várias vezes com o seu 
rebenque no rosto de um Soldado, seu colega de fada, 
com a finalidade de humilhá-lo. A luz do Código Penal 
Militar (CPM) o Cabo cometeu:

(A) Ofensa aviltante a inferior (art. 176 do CPM).
(B) Injúria real (art. 217 do CPM).
(C) Lesão corporal (art. 209 do CPM).
(D) Violência contra inferior (art. 175 do CPM).

2. (PM-MG - 2020 - PM-MG - ASPIRANTE DA POLÍ-
CIA MILITAR) Em consonância com a parte geral e espe-
cial do Código Penal Militar (Decreto-lei n. 1.001/69), em 
especial os crimes militares em tempo de paz, e, ainda, 
em face do previsto na Constituição Federal, analise as 
assertivas abaixo, assinalando “V” para as verdadeiras e 
“F” para as falsas:

(  ) Comete o crime de falsa identidade, art. 318 do 
CPM, o civil que atribui a terceiro, perante a administra-
ção militar federal, falsa identidade, para obter vanta-
gem em proveito próprio. 

(  ) Comete o crime de violação do dever funcional 
com o fim de lucro, art. 320 do CPM, o civil que viola, 
em qualquer negócio de que tenha sido incumbido pela 
administração militar estadual, seu dever funcional para 
obter vantagem sexual. 

(  ) Comete o crime de extravio, sonegação ou inutili-
zação de livro ou documento, art. 321 do CPM, o civil que 
extravia documento da administração militar federal, de 
que tem a guarda em razão do cargo. 

(  ) Comete o crime de violação ou divulgação inde-
vida de correspondência ou comunicação, art. 325 do 
CPM, o civil que devassa indevidamente o conteúdo de 
correspondência dirigida à administração militar federal.

Marque a alternativa CORRETA:
(A) Somente duas assertivas são verdadeiras.
(B) Somente uma assertiva é falsa.
(C) Todas as assertivas são falsas.
(D) Somente uma assertiva é verdadeira.

3. (PM-MG - 2020 - PM-MG - ASPIRANTE DA PO-
LÍCIA MILITAR) Considerando o estabelecido no Código 
Penal Militar (CPM), DecretoLei n. 1.001/69, acerca dos 
crimes militares, analise as assertivas abaixo e, ao final, 
responda o que se pede.

I - O crime militar de despojamento desprezível (art. 
162 do CPM), crime propriamente militar, consiste em 
despojar-se de uniforme, condecoração militar, insígnia 

ou distintivo, por menosprezo ou vilipêndio. O delito é 
cometido por militar, até mesmo porque as condeco-
rações, insígnias e distintivos militares são usualmente 
conferidas aos militares. O crime se dá na modalidade 
dolosa e se consuma no momento em que o autor ar-
ranca, por menosprezo ou por vilipêndio, no todo ou em 
parte, uniforme, condecoração militar, insígnia ou distin-
tivo que ele próprio ostenta. A pena do crime ainda é 
aumentada se o fato é praticado diante da tropa ou em 
público. 

II - O crime militar de recusa de obediência (art. 163 
do CPM), crime propriamente militar, consiste em recu-
sar obedecer a ordem do superior sobre assunto ou ma-
téria de serviço, ou relativamente a dever imposto em 
lei, regulamento ou instrução. O delito somente pode ser 
cometido por militar da ativa. O crime se dá na modali-
dade dolosa e se consuma no momento em que o au-
tor se recusa, nega acatamento, obediência à ordem, o 
que pode materializar-se por uma conduta omissiva ou 
comissiva. A ordem deve ser a) imperativa; b) pessoal; 
c) concreta. O crime pode ser tentado em razão de ser 
unissubsistente. 

III - O crime de oposição a ordem de Sentinela (art. 
164 do CPM), crime propriamente militar, consiste em 
opor-se às ordens da sentinela. O delito pode ser cometi-
do por qualquer pessoa, inclusive por superior ou subor-
dinado do militar que se encontra na função de Sentine-
la. O delito se dá na modalidade dolosa e consuma-se no 
momento em que o autor obsta, interrompe ou impede, 
de qualquer forma, à ordem da Sentinela. O crime pode 
ser tentado. 

IV - O crime de reunião ilícita (art. 165 do CPM), cri-
me propriamente militar, consiste em promover a reu-
nião de militares, ou nela tomar parte, para discussão de 
ato de superior ou assunto atinente à disciplina militar. O 
delito pode ser cometido por qualquer pessoa. O delito 
se dá na modalidade dolosa e se consuma no momento 
em que a reunião acontece. Cabe a tentativa para o cri-
me por ser delito formal.

Marque a alternativa CORRETA:
(A) Somente duas assertivas estão incorretas.
(B) Todas as assertivas estão incorretas.
(C) Somente uma assertiva está incorreta.
(D) Somente uma assertiva está correta.

4. (PM-MG - 2020 - PM-MG - ASPIRANTE DA POLÍ-
CIA MILITAR) Marque a alternativa CORRETA. De acordo 
com o Código Penal Militar (CPM), são crimes militares 
previstos contra a segurança externa do país ou contra 
a incolumidade pública em que não se admite a modali-
dade culposa:
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(A) Consecução de notícia, informação ou documen-
to para fim de espionagem (art. 143 do CPM); Usura 
pecuniária (art. 267 do CPM); Epidemia (art. 292 do 
CPM); Corrupção ou poluição de água potável (art. 
294 do CPM);
(B) Inundação (art. 272 do CPM); Embriaguez ao vo-
lante (art. 279 do CPM); arremesso de projétil (art. 
286 do CPM); Receita ilegal (art. 291 do CPM)
(C) Violação de território estrangeiro (art. 139 do 
CPM); Sobrevoo em local interdito (art. 148 do CPM); 
Perigo de inundação (art. 273 do CPM); Subtração, 
ocultação ou inutilização de material de socorro (art. 
275 do CPM);
(D) Consecução de notícia, informação ou documen-
to para fim de espionagem (art. 143 do CPM); Inter-
rupção ou perturbação de serviço ou meio de co-
municação (art. 288 do CPM); Envenenamento com 
perigo extensivo (art. 293 do CPM); Desobediência 
(art. 301 do CPM).

5. (PM-MG - 2019 - PM-MG - ASPIRANTE DA PO-
LÍCIA MILITAR) Segundo as prescrições do Código Penal 
Militar (Decreto-lei n. 1.001/69) acerca das medidas de 
segurança, marque a alternativa CORRETA:

(A) As medidas de segurança não podem ser impos-
tas aos civis.
(B) Quando o agente for imputável, mas suas con-
dições pessoais e o fato praticado revelarem que 
ele não oferece perigo à incolumidade alheia, o juiz 
poderá determinar sua internação em manicômio 
judiciário.
(C) As medidas de segurança são pessoais ou patri-
moniais. As da primeira espécie subdividem-se em 
detentivas e não detentivas. As detentivas são a 
internação em manicômio judiciário e a internação 
em estabelecimento psiquiátrico anexo ao manicô-
mio judiciário ou ao estabelecimento penal, ou em 
seção especial de um ou de outro. As não detentivas 
são a cassação de licença para direção de veículos 
motorizados, o exílio local e a proibição de frequen-
tar determinados lugares. As patrimoniais são a in-
terdição de estabelecimento ou sede de sociedade 
ou associação, e o confisco.
(D) A internação, cujo mínimo deve ser fixado de 
dois a seis anos, é por tempo determinado, perdu-
rando enquanto for averiguada, mediante perícia 
médica, a cessação da periculosidade do internado.

6. (PM-MG - 2019 - PM-MG - ASPIRANTE DA PO-
LÍCIA MILITAR) Segundo as prescrições do Código Penal 
Militar (Decreto-lei n. 1.001/1969), marque a alternativa 
CORRETA que corresponde a um crime militar contra o 
patrimônio e que admite a modalidade culposa:

(A) Dano simples (art. 259: “destruir, inutilizar, dete-
riorar ou fazer desaparecer coisa alheia”).
(B) Desaparecimento, consunção ou extravio (art. 
265, “fazer desaparecer, consumir ou extraviar com-
bustível, armamento, munição, peças de equipamen-
to de navio ou de aeronave ou de engenho de guerra 
motomecanizado”).
(C) Incêndio (art. 268: “causar incêndio em lugar su-
jeito à administração militar, expondo a perigo a vida, 
a integridade física ou o patrimônio de outrem”).
(D) Explosão (art. 269: “causar ou tentar causar ex-
plosão, em lugar sujeito à administração militar, ex-
pondo a perigo a vida, a integridade ou o patrimônio 
de outrem”).

7. (PM-MG - 2019 - PM-MG - ASPIRANTE DA POLÍ-
CIA MILITAR) Em relação ao crime de roubo, previsto no 
art. 242 do Código Penal Militar, nas assertivas abaixo, 
marque “V” se for verdadeira ou “F” se for falsa.

(  ) Roubo impróprio ocorre quando o autor subtrai 
a coisa alheia móvel, para si ou para outrem, median-
te emprego ou ameaça de emprego de violência contra 
pessoa, ou depois de havê-la, por qualquer modo, redu-
zido à impossibilidade de resistência.

(  ) Roubo próprio ocorre quando o autor, em segui-
da à subtração da coisa, emprega ou ameaça empregar 
violência contra pessoa, a fim de assegurar a impunidade 
do crime ou a detenção da coisa para si ou para outrem.

(  ) Roubo qualificado ocorre quando a violência ou 
ameaça é exercida com emprego de arma de fogo, se há 
concurso de três ou mais pessoas; se a vítima está em 
serviço de vigilância; se a vítima está em serviço; se é do-
losamente causada lesão leve; e se resulta lesão grave e 
as circunstâncias evidenciam que o agente não quis esse 
resultado, nem assumiu o risco de produzi-lo.

(  ) Latrocínio ocorre se o autor, para praticar o roubo, 
ou assegurar a impunidade do crime, ou a detenção da 
coisa, ocasiona dolosamente a morte de alguém, sendo 
irrelevante se a lesão patrimonial deixa de consumar-se.

Marque a alternativa que contém a sequência de res-
postas CORRETA, na ordem de cima para baixo.

(A) F, V, F, F.
(B) V, F, F, F.
(C) F, F, F, V.
(D) F, F, V, V.

8. (PM-MG - 2019 - PM-MG - ASPIRANTE DA PO-
LÍCIA MILITAR) – Um Cabo da Policia Militar de Minas 
Gerais apropriou-se de um bem móvel, pertencente à car-
ga patrimonial do Batalhão no qual servia, 100º BPM, e 
que tinha a posse em razão do seu cargo, como se fosse o 
legítimo dono, tendo o levado para a sua casa e o utiliza-
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1.(PM-MG - 2019 - PM-MG - 2º TENENTE - CIRUR-
GIA PEDIÁTRICA)

Considerando as disposições contidas exclusivamente 
na Convenção Americana Sobre Direitos Humanos (Pacto 
de São José da Costa Rica – Decreto n. 678/1992), analise 
as proposições abaixo e marque a alternativa CORRETA:

I. Toda pessoa tem direito de ser indenizada conforme a 
lei, no caso de haver sido condenada em sentença passada em 
julgado, por erro judiciário, exceto os criminosos reincidentes. 

II. Toda pessoa tem direito ao respeito de sua honra e 
ao reconhecimento de sua dignidade, exceto aqueles con-
siderados criminosos reincidentes, em virtude de sua não 
adesão ao contrato social. 

III. Ninguém pode ser objeto de medidas restritivas 
que possam limitar sua liberdade de conservar sua religião 
ou suas crenças, ou de mudar de religião ou de crenças, 
exceto os não cristãos, em virtude de professarem religião 
não aceita. 

IV. A lei deve proibir toda apologia ao ódio nacional, 
racial ou religioso que constitua incitação à discriminação, 
à hostilidade, ao crime ou à violência, exceto a propagan-
da a favor da guerra quando necessária ao fortalecimento 
do sentimento nacionalista.

(A) Apenas duas alternativas estão incorretas.
(B) Apenas a alternativa IV está correta.
(C) Apenas a alternativa I está correta.
(D) Nenhuma alternativa está correta.

2.(PM-MG - 2019 - PM-MG - 2º TENENTE - PSICO-
LOGIA)

Considerando as disposições contidas exclusivamente 
na Convenção Americana Sobre Direitos Humanos (Pacto 
de São José da Costa Rica – Decreto n. 678/1992), analise 
as proposições abaixo e marque a alternativa CORRETA:

I. Toda pessoa tem direito de ser indenizada conforme a 
lei, no caso de haver sido condenada em sentença passada em 
julgado, por erro judiciário, exceto os criminosos reincidentes.

II. Toda pessoa tem direito ao respeito de sua honra e 
ao reconhecimento de sua dignidade, exceto aqueles con-
siderados criminosos reincidentes, em virtude de sua não 
adesão ao contrato social.

III. Ninguém pode ser objeto de medidas restritivas 
que possam limitar sua liberdade de conservar sua religião 
ou suas crenças, ou de mudar de religião ou de crenças, 
exceto os não cristãos, em virtude de professarem religião 
não aceita.

IV. A lei deve proibir toda apologia ao ódio nacional, 
racial ou religioso que constitua incitação à discriminação, 
à hostilidade, ao crime ou à violência, exceto a propagan-
da a favor da guerra quando necessária ao fortalecimento 
do sentimento nacionalista.

(A) Apenas duas alternativas estão incorretas.
(B) Apenas a alternativa IV está correta.
(C)  Apenas a alternativa I está correta.
(D) Nenhuma alternativa está correta.

3.(PM-MG - 2018 - PM-MG - SOLDADO DA POLÍCIA 
MILITAR)

De acordo com a Declaração Universal dos Direitos Hu-
manos assinale “V” para a (s) assertiva (s) verdadeira (s) e 
“F” para a (s) assertiva (s) falsa (s).

( ) Todo ser humano tem direito, em plena igualdade, a 
uma justa audiência por parte do Tribunal Internacional da 
ONU, para decidir sobre seus direitos e deveres na esfera 
do Direito Internacional.

( ) Ninguém será sujeito à interferência em sua vida 
privada, em sua família, em seu lar ou em sua correspon-
dência, sem prévia autorização da autoridade policial.

( ) Todo ser humano tem direito à liberdade de opinião 
e expressão; este direito inclui a liberdade de, sem inter-
ferência, ter opiniões e de procurar, receber e transmitir 
informações e ideias por quaisquer meios e independen-
temente de fronteiras.

( ) Todo ser humano tem direito a repouso semanal, di-
versão e lazer oferecido pelo Estado, inclusive a limitação 
máxima de 44 horas semanais de trabalho e férias anuais 
remuneradas com adicional de 1/3.

( ) Todo ser humano tem direito a uma ordem social 
e internacional em que os direitos e liberdades estabele-
cidos na Declaração Universal dos Direitos Humanos pos-
sam ser plenamente realizados.

Marque a alternativa que contém a sequência de res-
postas CORRETA, na ordem de cima para baixo.

(A) V, F, F, V, F
(B) F, F, V, F, V.
(C)  F, V, F, V, F.
(D) V, F, V, F, V.

4.(PM-MG - 2018 - PM-MG - SOLDADO DA POLÍCIA 
MILITAR)

Nos termos da Declaração Universal dos Direitos Hu-
manos, marque a alternativa INCORRETA:

(A) Todo ser humano tem direito à liberdade de 
locomoção e residência dentro das fronteiras de cada 
Estado.
(B) Ninguém será privado de sua nacionalidade, nem 
do direito de mudar de nacionalidade.
(C)  No exercício de seus direitos e liberdades, todo 
ser humano estará sujeito apenas às limitações 
determinadas pela lei, exclusivamente com o fim de 
assegurar devido reconhecimento e respeito dos di-
reitos e liberdades de outrem e de satisfazer as justas 
exigências da moral, da ordem pública e do bem-estar 
de uma sociedade democrática.
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(D) Ninguém poderá ser culpado por qualquer ação 
ou omissão que, no momento, não constituíam delito 
perante o direito nacional ou internacional. Também 
não será imposta pena mais forte do que aquela que, 
no momento da prática, era aplicável ao ato delituo-
so.

5.(PM-MG - 2017 - PM-MG - SOLDADO 2° CLASSE)
Com base na Declaração Universal dos Direitos Huma-

nos proclamada pela Assembleia Geral das Nações Unidas, 
marque a alternativa CORRETA:

(A) Todos os seres humanos nascem livres e iguais. 
São dotados de razão e emoção e devem pensar em 
relação uns aos outros com espírito de consciência.
(B) Todo ser humano tem deveres para com a comu-
nidade, em que o livre e pleno desenvolvimento de 
sua personalidade é possível.
(C) Homens e mulheres, sem qualquer restrição de 
idade, raça, nacionalidade ou religião, têm o direito 
de contrair matrimônio e fundar uma família.
(D) Todo ser humano tem direito ao lazer e ao re-
pouso semanal aos domingos e feriados, inclusive à 
limitação semanal de 44 horas de trabalho e férias 
anuais remuneradas.

6.(PM-MG - 2017 - PM-MG - SOLDADO 2° CLASSE)
Marque a alternativa que contém a resposta CORRETA:
(A) Após ser aprovado em cada Casa do Congresso 
Nacional, em dois turnos, por três quintos dos votos 
dos respectivos membros, a Declaração Universal dos 
Direitos Humanos passou a ter “status” equivalente 
às emendas constitucionais.
(B) Ao definir o envelhecimento como direito perso-
nalíssimo e a sua proteção um direito social, o Esta-
tuto do Idoso não encontrou respaldo na Declaração 
Universal dos Direitos Humanos que estabelece que 
todo ser humano tem direito a um padrão de vida 
capaz de assegurar-lhe saúde e bem-estar e direito à 
segurança em caso de desemprego, doença, invalidez, 
viuvez, velhice.
(C)  A Declaração Universal dos Direitos Humanos 
estabelece em seu texto que todo ser humano, vítima 
de perseguição, tem o direito de procurar e de gozar 
asilo em outros países, este dispositivo não encontra 
respaldo nos objetivos fundamentais da República 
Federativa do Brasil.
(D) Constranger alguém com emprego de violência 
ou grave ameaça, causandolhe sofrimento físico ou 
mental em razão de discriminação racial, constitui 
crime de racismo, segundo a lei que define os crimes 
resultantes de preconceito de raça ou de cor.

7.(PM-MG - 2017 - PM-MG - SOLDADO - ANALISTA 

DE FARMÁCIA)
Sabe-se que a Constituição da República Federativa 

do Brasil (CRFB), promulgada em 5 de outubro de 1988, 
alinha-se à Declaração Universal dos Direitos Humanos 
(DUDH), adotada e proclamada Assembléia Geral das Na-
ções Unidas, em 10 de dezembro de 1948. Considerando 
que a DUDH e a CRFB coincidem em múltiplos princípios 
que têm como objetivo a proteção do ser humano. Analise 
as alternativas abaixo e, ao final, responda o que se pede.

I - Sobre o direito de propriedade, previsto, tanto na DUDH 
quanto na CRFB, no sistema jurídico brasileiro, trata-se de um 
direito fundamental do indivíduo, mas, dentro do que prevê 
a CRFB, o Estado, poderá fazer uso da propriedade particular.

II - A DUDH estabelece que todo ser humano tem direi-
to à vida, à liberdade e à segurança pessoal. Tal princípio é 
literalmente mantido no ordenamento jurídico brasileiro, 
a começar pela CRFB, a Lei Maior, por não admitir pena de 
morte, qualquer que seja a motivação.

III - A DUDH afirma que toda pessoa, vítima de per-
seguição, tem o direito de procurar e de gozar asilo em 
outros países. Paralelamente, a CRFB tem como um dos 
fundamentos a concessão de asilo político.

Marque a alternativa CORRETA.
(A) Apenas as assertivas I e II, estão corretas.
(B) Apenas as assertivas II e III, estão corretas.
(C) Apenas a assertiva I, esta correta.
(D) Todas as assertivas as estão corretas.

8.(CRS - PMMG - 2010 - PM-MG - SOLDADO - TÉCNI-
CO EM SEGURANÇA PÚBLICA)

A Declaração Universal dos Direitos Humanos é um dos 
documentos básicos das Nações Unidas e foi assinada em 
1948. Nela, são enumerados os direitos que todos os seres 
humanos possuem.Assinale a única afirmativa CORRETA:

(A) Todo ser humano tem direito a receber dos tribu-
nais nacionais competentes remédio efetivo para os 
atos que violem os direitos que lhe sejam reconheci-
dos apenas pela constituição federal.
(B) O homem acusado de um ato delituoso tem o 
direito de ser presumido culpado até que a sua ino-
cência tenha sido provada de acordo com a lei, em 
julgamento público no qual lhe tenham sido assegura-
das todas as garantias necessárias a sua defesa.
(C)  Todo ser humano tem direito à liberdade de 
pensamento, consciência e religião; este direito 
inclui a liberdade de mudar de religião ou crença e a 
liberdade de manifestar essa religião ou crença, pelo 
ensino, pela prática, pelo culto e pela observância, 
em público ou em particular.
(D) A escravidão e o tráfico de escravos estão proi-
bidos em todas as suas formas, salvo nos casos de 
guerras declaradas.
9.(CRS - PMMG - 2010 - PM-MG - ASPIRANTE DA 
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LEGISLAÇÃO ESTADUAL

1. (PM-MG - 2020 - PM-MG - ASPIRANTE DA POLÍ-
CIA MILITAR)

A Lei Estadual nº 5.301, de 16/10/1969 (Estatuto dos 
Militares do Estado de Minas Gerais - EMEMG), ao cuidar 
da Hierarquia e da Precedência Militar, conceitua a hie-
rarquia militar como sendo “a ordem e a subordinação 
dos diversos postos e graduações que constituem car-
reira militar”. Nesse sentido, nos termos da mencionada 
norma, marque a alternativa CORRETA:

(A) O ingresso no Quadro de Oficiais da Polícia Mili-
tar (QO-PM) dar-se-á no posto inicial da carreira, so-
mente após a aprovação em curso de formação de 
oficiais.
(B) A precedência funcional entre os militares sem-
pre será regulada pelo posto ou graduação ou pela 
antiguidade.
(C) Considerando ser a hierarquia militar um dos pi-
lares das Instituições Militares do Estado, a inversão 
da ordenação dos postos e graduações da escala hie-
rárquica somente será admitida em situações especí-
ficas, expressamente definidas no EMEMG.
(D) Os “almanaques” da Polícia Militar conterão a re-
lação nominal apenas de militares da ativa, distribuí-
dos pelos respectivos quadros, de acordo com a an-
tiguidade dos postos e graduações. Já os militares da 
reserva remunerada ou reformados não integram os 
“almanaques”, tampouco incluem-se na distribuição 
de acordo com o instituto da antiguidade. 

2. (PM-MG - 2020 - PM-MG - ASPIRANTE DA POLÍ-
CIA MILITAR)

Segundo Oliveira (2017) “O Processo Administrativo-
-Disciplinar (PAD) é o processo disciplinar que possui um 
rigor formal mais acentuado, já que se destina a analisar 
a conveniência da aplicação da pena capital estabelecida 
no CEDM – Código de Ética e Disciplina dos Militares do 
Estado de Minas Gerais (Lei 14.310/2002): a demissão”. 
Nesse sentido, de acordo com a Legislação Institucional 
afeta à PMMG e aplicável à matéria, marque “V” para a 
(s) assertiva (s) verdadeira (s) e “F” para a (s) falsa (s) e, 
ao final, responda o que se pede:

( ) A submissão do militar a PAD – Processo Adminis-
tra Disciplinar, dar-se-á em apenas duas situações defini-
das no CEDM: pelo cometimento de nova falta disciplinar 
grave, se classificado no conceito “C”; pela prática de ato 
que afete a honra pessoal ou o decoro da classe, inde-
pendentemente do conceito em que estiver classificado. 

( ) Dada a sua finalidade, o PAD será instaurado ape-
nas quando já houver sido previamente comprovada a 
prática da falta disciplinar de natureza demissionária 
imputada ao militar. Nesse caso, incumbirá à Comissão 

de Processo Administrativo-Disciplinar (CPAD) o ônus 
de avaliar a incapacidade de permanência do militar na 
situação de atividade ou inatividade na Instituição, de 
modo a subsidiar a decisão da autoridade competente. 

( ) Não há previsão legal para que Comandante-Geral 
da IME possa nomear e convocar uma CPAD. Tal silên-
cio legislativo torna a referida autoridade incompetente 
para prática do mencionado ato, o que se justifica já que 
necessariamente a decisão final no PAD será do Coman-
dante-Geral. 

( ) O desertor deverá ser submetido a PAD no prazo 
máximo de 5 (anos), a contar da sua captura ou apresen-
tação. Para fins de submissão a PAD, considera-se consu-
mada a deserção no nono dia de ausência do militar, sem 
licença, da unidade em que serve ou do lugar em que 
deve permanecer, nos termos da Lei 5.301/1969 – Esta-
tuto dos Militares do Estado de Minas Gerais.

Marque a alternativa que contém a sequência COR-
RETA de respostas, na ordem de cima para baixo:

(A) F, F, F, F.
(B) V, F, F, V.
(C) V, V, V, F.
(D) F, V, V, V. 

3. (PM-MG - 2019 - PM-MG - ASPIRANTE DA POLÍ-
CIA MILITAR)

Sobre os deveres, responsabilidades, direitos e prer-
rogativas militares estabelecidos na Lei Estadual nº 5.301, 
de 16/10/1969 (Estatuto dos Militares do Estado de Mi-
nas Gerais - EMEMG), marque a alternativa CORRETA:

(A) Somente em caso de flagrante delito o militar po-
derá ser preso por autoridade policial civil.
(B) Um dos casos em que o oficial perderá o posto 
ou patente será quando for declarado indigno do ofi-
cialato ou com ele incompatível, em face de incapa-
cidade física, moral ou profissional, pelo Tribunal de 
Justiça Militar.
(C) O exercício da função correspondente ao posto ou 
graduação é um dos direitos inafastáveis dos milita-
res, não cabendo exceções.
(D) O militar, desde que fardado, tem todas as prerro-
gativas e as obrigações correspondentes ao seu posto 
ou graduação.

4. (PM-MG - 2019 - PM-MG - ASPIRANTE DA POLÍ-
CIA MILITAR)

Considerando o disposto na Resolução n. 168/2016 
do Tribunal de Justiça Militar de Minas Gerais (TJMMG) 
que regulamenta a realização da Audiência de Custódia, 
no âmbito da justiça militar de primeira instância do Esta-
do de Minas Gerais, marque a afirmativa CORRETA:
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(A) Proferida a decisão que resultar no relaxamento da 
prisão em flagrante, na concessão da liberdade provi-
sória sem ou com a imposição de medida cautelar al-
ternativa à prisão, ou quando determinada o imediato 
arquivamento do inquérito, o Militar preso em flagrante 
delito será prontamente colocado em liberdade.
(B) A presença dos responsáveis pela prisão ou pela 
investigação durante a audiência de custódia se dará 
pelo tempo estritamente necessário para responder 
os questionamentos do Ministério Público.
(C) Havendo circunstância comprovadamente excep-
cional que impossibilite o militar preso de ser apre-
sentado ao juiz em até 24 horas da comunicação do 
flagrante, será dispensada a audiência de custódia, 
salvo se houver pedido da defesa.
(D) Lavrado o auto de flagrante delito, o militar preso 
passará imediatamente à disposição da autoridade 
de polícia judiciária competente para conhecer do 
processo, que poderá, desde logo, absolver sumaria-
mente o militar.

5. (PM-MG - 2018 - PM-MG - SOLDADO DA POLÍ-
CIA MILITAR)

Com base no Código de Ética e Disciplina dos Milita-
res do Estado de Minas Gerais - CEDM – Lei n. 14.310/02, 
marque a alternativa CORRETA.

(A) A sanção disciplinar objetiva preservar a disciplina 
e tem caráter repressivo e educativo.
(B) A repreensão consiste em uma admoestação ver-
bal ao transgressor.
(C) A advertência consiste em uma censura formal ao 
transgressor.
(D) A demissão é uma das sanções disciplinares pre-
vistas no CEDM.

6. (PM-MG - 2018 - PM-MG - ASPIRANTE DA POLÍ-
CIA MILITAR)

Sobre a execução das sanções disciplinares, de acor-
do com a Lei Estadual n. 14.310/02, Código de Ética e Dis-
ciplina dos Militares do Estado de Minas Gerais (CEDM), 
marque a alternativa CORRETA:

(A) O militar suspenso não perderá as vantagens e di-
reitos decorrentes do exercício do cargo, encargo ou 
função.
(B) Não poderá ser reformado disciplinarmente o mi-
litar que estiver indiciado em inquérito ou submetido 
a processo criminal.
(C) A prestação de serviço consiste na atribuição ao 
militar de tarefa, preferencialmente de natureza ope-
racional, fora de sua jornada habitual, corresponden-
te a um turno de serviço semanal, que não exceda a 
oito horas, sem remuneração extra.
(D) A repreensão consiste em uma admoestação ver-
bal ao transgressor.

7. (PM-MG - 2018 - PM-MG - ASPIRANTE DA POLÍ-
CIA MILITAR)

A Resolução n.168/16-TJMMG, regulamentou a rea-
lização de audiência de custódia, no âmbito da Justiça 
Militar de primeira instância do Estado de Minas Gerais. 
Com base na resolução, marque a alternativa CORRETA:

(A) Havendo declaração do militar preso em flagrante 
delito de que foi vítima de tortura e maus tratos ou 
entendimento da autoridade judicial de que há indí-
cios da prática de tortura, será determinado o regis-
tro das informações, adotadas as providências cabí-
veis para a investigação da denúncia e preservação 
da segurança física e psicológica da vítima, que será 
encaminhada para atendimento médico e psicosso-
cial especializado.
(B) O militar preso, independentemente da motiva-
ção ou natureza do ato, será imediatamente apresen-
tado à autoridade judicial competente para ser ouvi-
do sobre as circunstâncias em que se realizou a sua 
prisão em flagrante.
(C) Antes da apresentação do militar preso ao juiz, 
será assegurado seu atendimento prévio e reservado 
pelo defensor público, com a presença dos responsá-
veis por sua prisão , sendo esclarecidos por servidor 
designado os motivos, fundamentos e ritos que ver-
sam sobre a audiência de custódia.
(D) Se o militar preso em flagrante constituir advo-
gado até o término da lavratura do auto de prisão, a 
autoridade de polícia judiciária militar poderá notifi-
ca-lo para que compareça, imediatamente, à audiên-
cia de custódia.

8. (PM-MG - 2017 - PM-MG - SOLDADO 2° CLASSE)
Considerando a Lei n. 14.310/02, que dispõe sobre 

o Código de Ética e Disciplina dos Militares do Estado de 
Minas Gerais, marque a alternativa CORRETA:

(A) Não estão sujeitos ao disposto neste código os 
Coronéis Juízes do Tribunal de Justiça Militar Estadual 
e os militares da reserva e da ativa.
(B) A transgressão disciplinar será leve, média, grave 
ou gravíssima, podendo ser atenuada ou agravada.
(C) Transgressão disciplinar é toda ofensa concreta 
aos princípios da ética e aos deveres inerentes às 
atividades das IMEs em sua manifestação elemen-
tar e simples, objetivamente especificada na Lei n. 
14.310/02, distinguindo-se da infração penal, con-
siderada violação dos bens juridicamente tutelados 
pelo Código Penal Militar ou comum.
(D) São causas de justificação estar o militar classi-
ficado no conceito “A” e ter prestado serviços rele-
vantes.
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